
 
 

 
EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.420.700 - RS (2013/0385808-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : JOSÉ CARLOS MALTA RIBEIRO 
ADVOGADOS : MARIA SILÉSIA PEREIRA 
  MELISSA PEREIRA DUTRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. RECONHECIMENTO DE TEMPO 
ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE OMISSÃO OBSCURIDADE, 
CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Não havendo omissão, obscuridade, contradição ou erro material, merecem ser 
rejeitados os embargos declaratórios interpostos com o propósito infringente.
2. "Esta c. Corte já tem entendimento pacífico de que os embargos declaratórios, 
mesmo para fins de prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão 
embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam o seu manejo (omissão, 
obscuridade ou contradição)." EDcl no AgRg nos EDcl nos EREsp 1003429/DF, 
Relator Ministro Felix Fischer, Corte Especial, julgado em 20.6.2012, DJe de 
17.8.2012.
3. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 15 de maio de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por José Carlos Malta Ribeiro contra 

acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A questão do recurso especial gira em torno do reconhecimento do direito à 
aposentadoria por tempo de serviço/contribuição, com cômputo de atividade 
especial.
2. O Tribunal a quo, com base nos elementos contidos nos autos, afastou o 
reconhecimento da especialidade da atividade exercida no período de 5/3/1997 a 
28/8/1997, bem como afastou a concessão da aposentadoria.
3. A revisão do entendimento firmado pelo Tribunal a quo encontra óbice na 
Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

Em suas razões de embargos de declaração, sustenta o embargante omissão no julgado, 

sob o argumento de que não houve o enfrentamento das teses recursais veiculadas pelo 

recorrente, quais sejam, o parâmetro de cálculo utilizado na apuração do tempo de contribuição e 

apreciação de fato superveniente para fins de solução judicial, o que não exige revolvimento dos 

fatos e provas.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. 
RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA 
DE OMISSÃO OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Não havendo omissão, obscuridade, contradição ou erro material, merecem ser 
rejeitados os embargos declaratórios interpostos com o propósito infringente.
2. "Esta c. Corte já tem entendimento pacífico de que os embargos declaratórios, 
mesmo para fins de prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão 
embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam o seu manejo (omissão, 
obscuridade ou contradição)." EDcl no AgRg nos EDcl nos EREsp 1003429/DF, 
Relator Ministro Felix Fischer, Corte Especial, julgado em 20.6.2012, DJe de 
17.8.2012.
3. Embargos de declaração rejeitados.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

De acordo com o art. 535 do CPC, os embargos declaratórios são cabíveis quando 

houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição, ou quando for omitido ponto 

sobre o qual se devia pronunciar o juiz ou tribunal.

Na decisão embargada, não se verifica nenhum erro sanável via embargos de 

declaração.

No caso concreto, aplicou-se o óbice da Súmula 7/STJ, tendo em vista que o Tribunal a 

quo afastou o reconhecimento da especialidade da atividade exercida no período de 5/3/1997 a 

28/8/1997, bem como afastou a concessão da aposentadoria, com base nos elementos contidos 

nos autos.

Logo, não são cabíveis os presentes embargos declaratórios, haja vista que a real 

intenção do embargante é rediscutir o que aqui ficou clara e coerentemente decidido, buscando 

efeitos infringentes, o que não é viável em razão dos limitados contornos processuais desta 
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espécie de recurso.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2013/0385808-0 REsp 1.420.700 / RS

Números Origem:  00051591020084047108  200871080051598  51591020084047108

PAUTA: 15/05/2014 JULGADO: 15/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ CARLOS MALTA RIBEIRO
ADVOGADOS : MARIA SILÉSIA PEREIRA

MELISSA PEREIRA DUTRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : JOSÉ CARLOS MALTA RIBEIRO
ADVOGADOS : MARIA SILÉSIA PEREIRA

MELISSA PEREIRA DUTRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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